
PARECER N.º                   DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 545, DE 2012



De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende instituir o auxílio-creche aos servidores públicos ativos do Estado.



Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 111ª a 115ª Sessões ordinárias, de 30/8/2012 a 5/9/12, não recebendo emendas ou substitutivos.



De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.



Cabe agora a esta comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho analisar o projeto, nos termos do § 10 do artigo 31 do Regimento Consolidado.



Como lembrou o autor em sua justificativa, o objetivo do projeto que estamos analisando é instituir o auxílio-creche aos servidores públicos do Estado. Este auxílio busca beneficiar os servidores que trabalham, em especial a mãe responsável pela educação de seus filhos, uma vez que o papel da mulher evoluiu muito na sociedade, além de contribuir para o aumento da renda familiar do casal.



Verificamos que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina que é dever do Estado assegurar a criança de zero a seis anos de idade o atendimento em creche e pré-escola. Devemos ressaltar que alguns Estados da Federação já instituíram o auxilio-creche, se adaptando à Lei n.º 8069/90, razão pela qual entendemos que São Paulo deve se adaptar à legislação vigente.



Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 545, de 2012.

Sala das comissões, em 

DEPUTADO RAMALHO DA CONSTRUÇÃO
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